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Catolicismo e sociedade na época moderna: o terramoto de 1755. Com
este título apresentamos o novo volume da revista Lusitania Sacra. O tema
é geral; não pretende aprofundar conceitos estruturantes dum período cro-
nologicamente definido. Os trabalhos nuclearizam-se à volta de áreas que
continuam a concitar a atenção de leitores e investigadores. De início, dá-se
particular atenção às grandes mutações ocorridas no decurso dos séculos
XV a XVII em Portugal, na Europa e no mundo: a epopeia marítima, a des-
locação das ordens mendicantes para a área da missionação e a produção
de textos escritos e impressos constituem um bloco temático perfeitamente
enquadrado neste período. A silhueta do marquês de Pombal, avivada de
forma quase natural pela efeméride do terramoto de 1755 foi quase pretexto
natural para análises de impactos, políticas e afirmações de religiosidade
enquadrada num Estado que se centralizava. Será também por esse tempo
que se discutirá com mais liberdade a área do espiritual e o campo especi-
ficamente temporal; homens de igreja e teólogos, a partir de racionalidades
diferenciadas, questionarão formulações e propostas de profissão de fé que
de Roma se apresentavam como modelares para o mundo católico.
Descendo mais ao pormenor, e respeitando o critério da disposição
dos artigos, vemos, logo de início, um texto de Maria de Lurdes Rosa, onde
se explicam vestígios vários, dispersos em textos e observados em práticas
no início da modernidade, que se prendem directa ou indirectamente com
a epopeia marítima. Procura-se ao longo do estudo «demonstrar a impor-
tância e funcionalidade, no processo, de um tipo específico a que chama-
ríamos, com as devidas aspas “religioso”», onde, a partir de símbolos e
categorias, se procurou marcar e encontrar razões de partidas e vitórias;
o texto, partindo de matéria variada, assinala pormenores da vertente reli-
giosa vivida e que se prolongava para além da morte. Da temática reli-
giosa reflectida num contexto de norte de África, leva-nos o estudo de
Ângela Barreto Xavier para o território indiano, onde nos são apresenta-
dos aspectos interessantes do itinerário de missionação observada nalguns
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franciscanos presentes na Índia de seiscentos. A titularidade já nos intro-
duz em questões ainda não bem arrumadas entre os historiadores da mis-
são dos séculos XVI e XVII. Teria, de facto, a Companhia de Jesus, com a
sua chegada à área da missionação, protagonizado uma pedagogia de
evangelização obnubiladora de práticas anteriores conduzidas pelos men-
dicantes? A itinerância, associada a uma ruralidade de proximidade, teria
sido o específico dos inacianos ou, de igual forma, teria sido prática
seguida pelos mendicantes, mormente pelos franciscanos, em missão,
naqueles vastos territórios? Os itinerários descritos «contrariam (…) a
imagem de imobilidade e de inacção que continua a persistir sobre a pre-
sença dos franciscanos no Estado da Índia»; essas referências são suficien-
temente elucidativas para reclamar nova compreensão e ulterior estudo
respeitante à presença franciscana nos territórios da missionação.
Federico Palomo apresenta-nos matéria estudada sobre o significado
e importância do livro escrito no ministério da pregação. Resulta dum
esforço notável que a investigação tem feito sobre a história do livro, da
sua utilização e horizontes culturais que foi sedimentando. No caso pre-
sente, estuda-se particularmente o livro religioso, a sua circulação e a lei-
tura que dele se fazia. Por razões culturais e políticas, esse estudo incide
sobre a globalidade peninsular. A diversificação pastoral emergente foi
determinante na opção de aquisição de livros e respectiva leitura. Presta-se
particular atenção à pessoa do pregador dos séculos XVI e XVII no con-
texto português; deixa-nos apurada informação sobre leituras que fazia e
o tipo de livro que manuseava.
À volta dum terramoto físico e dum movimento centralista de Estado,
por analogia, José Eduardo Franco utiliza o conceito para apresentar em
estudo a política pombalina de hostilização à companhia de Jesus. A che-
gada dos inacianos a Portugal coincide, praticamente, com o início da sua
partida para os territórios de missão. O número considerável de membros
que em levas sucessivas partiam para os territórios da expansão portuguesa
permitiu-lhes levar para a frente um trabalho respeitável. As políticas ini-
ciais do marquês de Pombal, que prenunciavam a abertura do reino de
Portugal a reformas consentâneas com o espírito das luzes, esbarraram com
interesses e privilégios anteriormente concedidos à Companhia de Jesus; o
amplo prestígio social e religioso, que então gozavam os inacianos, mor-
mente no respeitante às estruturas educativas, poderiam constituir, na óptica
de Pombal, factor retardador das suas políticas centralizadoras. Nesse con-
texto, o conflito parecia ser inevitável. O terramoto de 1755, com a devas-
tação que deixou atrás de si, exigiu do então primeiro-ministro políticas
rápidas tendentes a ultrapassar a calamidade que se tinha abatido sobre a
capital e o reino. O ritmo de medidas e reformas que propôs, só poderia
acontecer com a eliminação de forças adversas a esse projecto político. Ao
longo do estudo, procura-se demonstrar como o marquês se fez à ideia de ver
na Companhia de Jesus uma instituição nefasta e obstaculizadora aos seus
intentos políticos. A “desjesuitização” do reino apresentava-se «como con-
dição propedêutica necessária para possibilitar a sua “iluminação».
De terramoto nos fala João Francisco Marques; incide o seu estudo
sobre a acção da Igreja, após o terramoto, no ministério espiritual e de
pregação. A catástrofe que se tinha abatido sobre a cidade de Lisboa foi
notícia que comoveu o mundo; a população sobrevivente para além do
socorro humano pressionava a Igreja, mormente o púlpito, para explicar e
dar sentido ao momento que se estava a viver; o pendor para a crença num
castigo divino exigia esclarecimento quanto às vias de desagravo, emenda
de vida e obtenção da misericórdia do céu. O sentido do destino dos mor-
tos e a atitude dos vivos a ter perante o horizonte duma salvação eterna
abriu espaço à Igreja, mormente na pastoral da parenética, a dar explica-
ção e apresentar vias de vida cristã capazes de inverter a atitude de quem
tal castigo permitiu. Demora-se pelo acervo do sermonário que por esses
meses foi utilizado e impresso. O efeito resultou em fervores e actos de
culto. Foi dessa forma que os sobreviventes se deram a acções de agrade-
cimento e actos de penitência tendentes a aplacar o Deus justiceiro, mas
que se reconhecia continuar a ser misericordioso. Duas imagens de Deus
se apresentaram perante as massas traumatizadas: o ser omnipotente,
brandindo a justiça divina, e o pai detentor de infinita misericórdia. Por
essas duas configurações da Divindade acenadas no discurso parenético
«pode afirmar-se que o objectivo procurado acabou por ser atingido».
Essa movimentação religiosa nos templos e nas praças teve um efeito assi-
nalável: «de um lado, a acalmia da população (…); de outro, a esperança
no retomar do destino glorioso de Portugal (…)».
Paulo de Assunção apresenta-nos um estudo sobre o impacto de algu-
mas políticas pombalinas no território do Brasil; faz um enquadramento do
passado colonial que o marquês de Pombal encontrou. Agentes de religião,
mormente a Companhia de Jesus, gozavam duma presença forte no tecido
económico, social, cultural e religioso naquele vasto território. Os ances-
trais conflitos que se arrastavam desde os primórdios da primeira evange-
lização continuavam a persistir com outras expressões na difícil articulação
entre o eclesiástico e a área político-administrativa. As resistências sentidas
apontavam como solução a implementação de algumas políticas reforma-
doras tendentes a uma nova cultura e relacionamento com a Igreja e ordens
religiosas num quadro de centralismo estatal. As alterações introduzidas
são comparadas analogicamente pelo A. como medidas fortes, de natureza
sísmica. O estudo leva-nos a compreender quão importante continuava a
ser para Portugal os vastos territórios do Brasil. As dificuldades naturais
que então apresentava não dissuadiram o marquês de se envolver em polí-
ticas de reforma ousadas para a época; o tempo ditará outro ritmo, talvez
mais consentâneo com a realidade que então ali se vivia. Na alternativa
quanto à instrução popular, o propósito do Marquês “não vingou, pois a
escassez de professores e a fragilidade interna da colônia favoreceram a
fragmentação do sistema educacional”. 
Zília Osório de Castro aborda no seu estudo uma temática que já se
arrastava desde o concílio de Trento (séc. XVI). Até que ponto se poderiam
aceitar, de forma igual, os decretos dogmáticos e os decretos disciplinares?
A Europa mediterrânica, inicialmente, pendeu para a aceitação da globa-
lidade dos decretos – dogmáticos e disciplinares. Portugal foi exemplar
nesse sentido. De todos os modos, a substância dessas duas vertentes dife-
renciadas, e a sua recepção, com o movimento das luzes, seria inevitavel-
mente questionada. Em sede conciliar, em Trento, foi clara a distinção
entre matéria dogmática e matéria disciplinar; por razões de arrumo, tudo
se sistematizou por decretos, obviamente, de natureza diferente. As posi-
ções assumidas por António Pereira de Figueiredo, agora deixadas aqui
em estudo, são reveladoras desses questionamentos e prenunciam debates
ulteriores sobre o conteúdo da fé e a sua formulação histórica. Possivel-
mente, o abuso da sacralidade não se deu apenas nalgumas fórmulas do
magistério pontifício, mas de igual forma, em práticas reais, encenadas
numa áurea de sacralidade para funcionar como força adicionadora na
consolidação dum poder despótico que se construía. Estava-se num pro-
cesso clarificador de áreas específicas de actuação. A vertente reformadora
iluminada serviu-se e instrumentalizou boa parte dessa produção teológica
e jurídica.
Para além dos estudos referidos, incluímos, como habitualmente um
conjunto de Notas de Investigação; temáticas e métodos de análise são
revisitadas e abordadas com critérios de aproximação inovadora. A não
perder! A Crónica e as recensões põem-nos ao corrente dum universo de
informação de eventos e as obras relacionados com a investigação e a
comunicação que aconteceram em semanas de estudo, seminários, encon-
tros e congressos. Na parte final disponibiliza-se o Relatório das activida-
des do Centro que ocorreram no decurso do ano 2005.
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